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Comissão de Assuntos
Sociais analisa apoio
a idosos e deficientes

PÁGINA 5

CAE examina projeto
para instituir Renda da

Cidadania a partir de 2005

PÁGINA 5

Tradução de palavra
estrangeira pode se
tornar obrigatória

Relatório final da
CPI das ONGs vai a
votação amanhã

PÁGINA 6 PÁGINA 2

Idosos estão entre os grupos favorecidos por várias
propostas que tramitam na Comissão de Assuntos Sociais

Projeto de Eduardo Suplicy tem substitutivo de
Francelino Pereira que deve ser votado amanhã pela
Comissão de Assuntos Econômicos. Também está na

pauta a mudança nos critérios de distribuição de
royalties sobre exploração de petróleo e gás natural.

Crescimento da
dívida afeta o

Orçamento de 2003
Endividamento interno do governo federal deverá crescer 19,76% no

decorrer do próximo ano. Esse aumento é um dos destaques de
relatório setorial sobre a proposta de Orçamento da União.

PÁGINA 3

A Comissão Mista de Orçamento
deve examinar relatórios

setoriais na reunião de hoje

Pauta do Plenário na semana inclui cinco
propostas de emendas à Constituição

PÁGINA 4
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A G E N D AA G E N D A
SEGUNDA-FEIRA, 9 DE DEZEMBRO DE 2002

PLENÁRIO

14h30 � Sessão não deliberativa

PREVISÃO
PLENÁRIO

Terça-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: entre outros itens, PR nº 70/02, altera a
Resolução nº 2/02, que autoriza a União a conceder
garantia à operação de crédito externo, a ser celebrada
entre o Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES) e o Japan Bank for
International Cooperation (JBIC), no valor equivalente
a até US$ 300 milhões; PR nº 71/02, autoriza o Brasil
a contratar operação de crédito externo no valor
equivalente a até US$ 5 milhões, de principal, com
o Banco Internacional para Reconstrução e o
Desenvolvimento (Bird); PR nº 72/02, autoriza o Brasil
a contratar operação de crédito externo com o Banco
Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor
de até US$ 5 milhões, destinando-se os recursos a
financiar, parcialmente, o Programa de Diversidade
na Universidade; continuação da votação, em
primeiro turno, da PEC nº 29/00 (tramitando em
conjunto com as PECs nºs 21/95; 5, 16, 21, 23, 33,
54, 62, 71, 74, 81 e 92/99; 1 e 5, 20/00; e 15/01),
introduz modificações na estrutura do Poder
Judiciário; votação em segundo turno, da PEC nº 16/
02, altera o inciso do artigo 159 da Constituição federal
(cria percentual do IR e IPI para aplicação em
instituições federais de ensino superior localizadas
na Amazônia Legal); votação, em primeiro turno, da
PEC nº 21/01, altera a redação do artigo 6º da
Constituição federal (incluindo a alimentação nos
direitos sociais); votação, em primeiro turno, da PEC
nº 52/01, acrescenta inciso e parágrafo único ao artigo
49 e acrescenta inciso ao artigo 84 da Constituição
federal (competências privativas do Congresso
Nacional e da Presidência da República relativas a
atos internacionais).

Quarta-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Hora do Expediente: destina-se a homenagear o
arquiteto Oscar Niemeyer pelo transcurso dos 95 anos
do seu nascimento.
Pauta: entre outros itens, quarta sessão de discussão,
em primeiro turno, da PEC nº 56/01, altera o inciso
II do parágrafo 7º do artigo 201 da Constituição federal,
para regulamentar a aposentadoria do extrativista
vegetal; e primeira sessão de discussão, em primeiro
turno, da PEC nº 11/02, altera a redação do parágrafo
2º do artigo 201 da Constituição federal, para dispor
sobre o valor mensal máximo dos benefícios do
Regime Geral de Previdência Social.

Quinta-feira
10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: entre outros itens, quinta e última sessão de
discussão, em primeiro turno, da PEC nº 38/99, altera
os artigos 52, 225 e 231 da Constituição federal
(aprovação pelo Senado do processo de demarcação
de terras indígenas); quinta e última sessão de
discussão, em primeiro turno, da PEC nº 56/01, altera
o inciso II do parágrafo 7º do artigo 201 da
Constituição federal, para regulamentar a
aposentadoria do extrativista vegetal.

Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa
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A Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania
(CCJ) vai examinar projeto
de lei do senador Jefferson
Péres (PDT-AM) que torna
crime de responsabilidade e
de improbidade administra-
tiva o uso de publicidade
oficial para promoção pes-
soal dos governantes ou
dos servidores públicos.

Em sua justificativa, o se-
nador explica que a Consti-
tuição de 1988 estabeleceu
que a publicidade dos atos,
programas, obras, serviços e
campanhas deverá ter caráter
educativo, informativo ou de
orientação social, ficando proi-
bido o uso de símbolos ou ima-
gens que caracterizem promo-
ção pessoal de autoridades ou
servidores públicos. Ele obser-
va, porém, que é comum, prin-
cipalmente em períodos eleito-
rais, o desrespeito a esse man-
damento constitucional.

O relatório final da comissão
parlamentar de inquérito (CPI)
destinada a apurar denúncias a
respeito da atuação irregular de
organizações não-governamen-
tais (ONGs) será examinado ama-
nhã, depois da ordem do dia.

Após a discussão, o presidente
da CPI, Mozarildo Cavalcanti
(PFL-RR), colocará o texto em
votação.

Tramita na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) projeto de lei de autoria
do senador Carlos Bezerra
(PMDB-MT) que reduz a pena
do condenado que colaborar
voluntariamente com a investi-
gação e o processo criminal. A
intenção do senador é que o
indiciado ou acusado que aju-
dar na identificação dos co-au-
tores ou participantes do crime,
na localização da vítima com
vida e na recuperação total ou
parcial do produto do crime,
caso condenado, tenha a pena

A Comissão de Relações Exte-
riores e Defesa Nacional (CRE)
reúne-se amanhã, a partir das
17h30, para apreciar os parece-
res dos senadores José Agripino
(PFL-RN) e Moreira Mendes (PFL-
RO) sobre a indicação presiden-
cial dos diplomatas João Gual-
berto Marques Porto Júnior, para
o cargo de embaixador do Brasil
junto à República da Cingapura,
e Renato Luiz Rodrigues Mar-
ques, para a embaixada brasilei-
ra na República da Ucrânia.

Os diplomatas serão sabatina-
dos pelos integrantes da CRE em
sessão secreta. Em seguida, será
realizada a votação. A aprova-
ção final das indicações ainda
dependerá de deliberação do
Plenário.

O motivo para isso, segundo
Jefferson Péres, é que falta até
hoje a norma legal que tipifique
tal procedimento como crime.
Para corrigir o problema, o pro-
jeto a ser analisado na CCJ acres-
centa um novo dispositivo às
Leis 8.429, de 2 de junho de 1992,
e 1.070, de 10 de abril de 1950, e
ao Decreto-Lei 201, de 27 de fe-
vereiro de 1967, que tratam do
assunto.

� Trata-se, sem dúvida, de co-
mando altamente moralizador,
cujo alcance é enorme, na dire-
ção de coibir os abusos na utili-
zação da publicidade oficial, e
que é consectário dos princípi-
os da impessoalidade e da mora-
lidade. Ocorre, no entanto, que
temos assistido, nos últimos
tempos, especialmente nos pe-
ríodos eleitorais, em diversos
entes federados, ao desrespeito
a esse preceito magno � salien-
ta o senador ao justificar sua pro-
posta.

Pelo projeto, a utilização abu-
siva da publicidade oficial pas-
sará a ser caracterizada como
ato de improbidade administra-
tiva que atenta contra os prin-
cípios da Administração Públi-
ca e como crime de responsabi-
lidade contra a probidade na ad-
ministração do presidente da
República, dos ministros, gover-
nadores, secretários de estado
e prefeitos.

reduzida de um terço a nove
décimos.

A lei já permite a concessão
do perdão judicial e, conse-
qüentemente, a extinção da pe-
nalidade para réus primários
que colaboram voluntariamen-
te com a investigação. Com a al-
teração, Bezerra acredita que os
acusados irão cooperar mais no
processo de solução dos casos.

� Muitos reincidentes conde-
nados por crime considerado
leve pelo juiz não se sentem mo-
tivados a colaborar com a Justi-
ça se tiverem de cumprir mais

de um terço da pena � afirmou.
De acordo com o senador, to-

dos os esforços para incentivar
pessoas envolvidas em ação cri-
minosa a colaborar com as in-
vestigações são válidos. Ele acre-
dita que essa iniciativa ajudará
no aperfeiçoamento da Lei Pe-
nal e da Justiça.

O projeto de Carlos Bezerra
leva em consideração também,
para a concessão do benefício,
a personalidade do acusado, cir-
cunstâncias do crime, gravida-
de e repercussão social do fato
criminoso.

Uso abusivo de publicidade
oficial pode se tornar crime

Com o projeto, Jefferson Péres pretende coibir o desrespeito à
norma da Constituição que proíbe promoção pessoal de autoridades

Carlos Bezerra propõe redução de pena para
condenado que ajudar nas investigações

Jefferson Péres observa que, nos
períodos eleitorais, é comum o

desrespeito à regra constitucional

Dois indicados
para embaixadas
são sabatinados

CPI das ONGs
discute relatório

final amanhã

Mozarildo Cavalcanti preside
a CPI que apura denúncias
sobre a atuação das ONGs
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O relatório de Antero Paes de Barros
deve ser votado a partir de hoje

O endividamento inter-
no do governo federal
deve crescer 19,76% no
próximo ano, chegando a
R$ 884,1 bilhões em de-
zembro de 2003. A preo-
cupação com esse salto
da dívida em títulos do
Tesouro Nacional foi um
dos pontos de maior des-
taque do relatório setorial
sobre a proposta orça-
mentária para os Ministé-
rios da Fazenda e do De-
senvolvimento, Indústria
e Comércio Exterior, que acolheu
60 emendas e obteve recursos de
R$ 140,358 milhões dos R$ 754,608
milhões solicitados.

O parecer do deputado Airton
Cascavel (Bloco PDT/PPS-RR),
que será votado a partir de hoje,
às 16h, pela Comissão Mista de Or-
çamento (CMO), mostra que o au-
mento do endividamento interno

Relatório aponta salto da dívida interna
Deve chegar a R$ 884,1 bilhões em dezembro de 2003 o endividamento do governo federal, segundo

destaca o relatório setorial sobre a proposta orçamentária para os Ministérios da Fazenda e do Desenvolvimento

é muito superior ao previsto para
a dívida pública federal externa,
que deve crescer 3,76%, alcan-
çando R$ 228,8 bilhões ao final do
próximo exercício.

Essa evolução da dívida com-
para os dados contidos na lei or-
çamentária deste ano com a pro-
posta para 2003 encaminhada pelo
Executivo ao Congresso Nacional,

em agosto passado. O relator cha-
mou a atenção para as mudanças
ocorridas ao longo de 2002, como
o aumento dos títulos indexados
à variação cambial e o encurta-
mento dos prazos de vencimento
dos papéis do governo federal �
dados do Tesouro Nacional mos-
traram, em setembro último, que
41,1% da dívida mobiliária inter-
na vencem no período de 12 me-
ses, enquanto essa relação não
passava de 25,91% do total em de-
zembro de 2001.

Apesar de os congressistas não
poderem alterar essa parte do
Orçamento, por intermédio de
emendas, o relator demonstrou
que o enorme esforço de rolagem
da dívida e o pagamento de juros
atraentes aos investidores repre-
sentam um dos maiores transtor-
nos enfrentados pelos contribu-
intes brasileiros: a expansão do
endividamento interno.

Apoio à exportação tem R$ 2,5 bi
O orçamento das operações ofi-

ciais de crédito, em que estão al-
gumas das principais ações de fo-
mento do governo federal e de gas-
tos para ajustar o sistema financei-
ro nacional, deve atingir R$ 14,7
bilhões contra os R$ 9,2 bilhões
programados para este ano. Esses
recursos adicionais devem-se ba-
sicamente às dotações previstas
para o Programa de Incentivo à Re-
dução da Presença do Setor Públi-
co Estadual na Atividade Bancária
(Proes), no valor de R$ 5,2 bilhões.

 O serviço das dívidas internas de
estados, municípios e Distrito Fe-
deral, assumidas pela União (Lei nº
8.727 de 1993), contará com R$ 2,8
bilhões. O maior gasto com incen-
tivo continua sendo o de apoio às
exportações, com R$ 2,5 bilhões.
As compras de produtos agrícolas
a cargo do governo federal estão
orçadas em R$ 1,7 bilhão. Os finan-
ciamentos rurais para que o pro-

dutor possa aguardar melhores
oportunidades de mercado caem
de R$ 7,2 bilhões, orçados neste
exercício, para R$ 5,2 bilhões. O
financiamento e equalização de ju-
ros para agricultura familiar deve
receber R$ 1,1 bilhão.

As compensações aos estados
exportadores previstas na chama-
da Lei Kandir foram orçadas em
R$ 1,6 bilhão. A proposta orçamen-
tária para o Ministério da Fazenda
é de R$ 9,608 bilhões, e para o Mi-
nistério do Desenvolvimento de R$
1,135 bilhão. O relator, deputado
Airton Cascavel,  destacou ainda a
redução de recursos para  a Supe-
rintendência da Zona Franca de
Manaus (Suframa), com R$ 149,9
milhões orçados para 2003 contra
R$ 203 milhões deste ano. Pela pri-
meira vez, a Agência Nacional do
Cinema (Ancine) recebeu dotação
orçamentária, no valor de R$ 48,7
milhões.

Com menos recursos previstos
pelo governo federal para o pró-
ximo ano, os parlamentares em-
penharam-se em reforçar a dota-
ção dos principais programas vol-
tados para habitação, saneamen-
to e infra-estrutura das cidades
que estão a cargo da Secretaria
Especial de Desenvolvimento Ur-
bano (Sedu). O relatório do sena-
dor Antero Paes de Barros (PSDB-
MT), relativo à área temática de
Planejamento e Desenvolvimento
Urbano, que deve ser votado a
partir de hoje, recebeu nada me-
nos do que 1.700 emendas indivi-
duais e 85 coletivas, a grande mai-
oria para os programas da Sedu.

Considerada pelo relator a me-
nor proposta orçamentária des-
de o ano de 2000, a Sedu obteve
uma programação do governo
federal de R$ 322,514 milhões,
com uma redução de 23% em re-
lação aos recursos previstos este
ano. Do total solicitado pelos par-
lamentares, no valor de R$ 7,162
bilhões, a maior parte foi para
infra-estrutura urbana (R$ 2,838
bilhões) e para os programas
Morar Melhor � voltado para re-
duzir o déficit habitacional das
populações carentes (R$ 2,053 bi-
lhões) � e Saneamento é Vida (R$
707,075 milhões).

Antero Paes de Barros conse-
guiu R$ 315,753 milhões da

Desenvolvimento urbano perde recursos
relatoria geral para aco-
lher todas as emendas in-
dividuais e R$ 455 milhões
para as coletivas. Boa par-
te desse dinheiro foi desti-
nada aos programas da
Sedu. (Ver tabela).

A proposta encaminha-
da pelo Executivo prevê
R$ 2,752 bilhões para o
orçamento do Ministério
do Planejamento, Orça-
mento e Gestão; outros R$
584,965 milhões para a
Fundação Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE); e R$ 106,341
milhões para o Instituto de Pes-
quisa Econômica Aplicada
(Ipea). O menor valor orçado foi

O valor da dívida interna a ser
amortizada no próximo ano foi
projetado em R$ 582,3 bilhões,
dos quais R$ 522,1 bilhões preci-
sarão ser refinanciados. Desse to-
tal, R$ 512,3 bilhões estão sob res-

ponsabilidade do Ministério da
Fazenda e significam um aumen-
to de dotação de 138% em rela-
ção a 2002. O pagamento de ju-
ros deve consumir R$ 93,6 bi-
lhões em 2003.

para a Fundação Escola Nacio-
nal de Administração Pública
(Enap), de R$ 13,089 milhões.

Senador Sérgio Machado é
relator-geral da proposta de Orçamento
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A reforma do Poder Judiciário
e outras cinco propostas de
emenda constitucional estão en-
tre as matérias que deverão ser
analisadas pelo Senado esta se-
mana. Amanhã, os senadores
votam, em primeiro turno, pro-
posta de iniciativa do senador
Antonio Carlos Valadares (PSB-
SE) que inclui a alimentação en-
tre os direitos sociais. O autor
argumenta que a alimentação
constitui direito reconhecido,
desde 1993, pela Comissão de Di-
reitos Humanos da Organização
das Nações Unidas (ONU), deven-
do constar da Constituição bra-
sileira.

Também em primeiro turno, os

Emendas constitucionais movimentam Plenário
Reforma do Judiciário, inclusão da alimentação entre os direitos sociais, maior competência do Legislativo sobre atos

internacionais, aprovação prévia de reservas indígenas e autorizações de empréstimos externos estão na pauta da semana

senadores vão deli-
berar, na mesma
reunião, sobre pro-
posta do senador
Roberto Requião
(PMDB-PR) que
amplia a competên-
cia do Legislativo
na aprovação de
atos internacionais.
Será votada ainda,
em segundo turno,
proposta de inicia-
tiva do senador Mo-
zarildo Cavalcanti (PFL-RR) que
destina recursos federais para
instituições de ensino superior
da Amazônia Legal. Com esse ob-
jetivo, a proposta aumenta de

47% para 47,5%
os repasses da
União decorren-
tes da receita com
Imposto de Renda
e Imposto sobre
Produtos Indus-
trializados.

Na quinta-feira,
o Plenário faz a
primeira votação
de outra propos-
ta de Mozarildo
Cavalcanti, que

estabelece, como competência
privativa do Senado, a aprecia-
ção prévia dos processos de de-
marcação de terras indígenas. No
mesmo dia, os senadores deci-

dem sobre projeto da senadora
Marina Silva (PT-AC) que regu-
lamenta a aposentadoria do
extrativista vegetal.

EMPRÉSTIMOS
Na sessão de amanhã serão vo-

tados ainda projetos de resolu-
ção relacionados a empréstimos
externos. O Senado decidirá se
autoriza a União a conceder ga-
rantia a operação de crédito a ser
celebrada entre o Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES) e o Japan
Bank for International Coope-
ration (JBIC), no valor equivalen-
te a até US$ 300 milhões.

Votará ainda autorização para
o Brasil contratar operações de

US$ 5 milhões com o Banco In-
ternacional para a Reconstrução
e Desenvolvimento (Bird) e de
US$ 5 milhões com o Banco
Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID).

Na quarta-feira, por solicitação
do senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE), o Senado dedica a
hora do expediente a homena-
gem ao arquiteto Oscar Nieme-
yer, pelos seus 95 anos, a serem
completados no dia 15. E come-
ça a discutir proposta de emen-
da à Constituição do senador
Mauro Miranda (PMDB-GO) que
dispõe sobre o valor mensal má-
ximo dos benefícios do regime
geral de Previdência.

Está pronto para
entrar na pauta da Co-
missão de Assuntos
Econômicos (CAE)
projeto de lei de auto-
ria da senadora Maria
do Carmo Alves (PFL-
SE) que prevê incen-
tivos para a implanta-
ção de estações de bi-
ologia e aqüicultura e
estímulos aos peque-
nos produtores ru-
rais, especialmente nas regiões
Norte e Nordeste. A proposta re-
cebeu parecer favorável do

Maria do Carmo quer assegurar
incentivo para criação de peixes

relator, senador
Fernando Bezerra
(PTB-RN).

Segundo dados
colhidos por Maria
do Carmo junto à
Organização das Na-
ções Unidas para a
Alimentação e a
Agricultura (FAO), a
exploração intensi-
va da pesca causou
a exaustão dos re-

cursos naturais pesqueiros e, em
alguns casos, colocou várias es-
pécies em perigo de extinção nas

últimas décadas. A criação de
peixes em cativeiro é apontada
pela senadora como um bom ca-
minho para ampliar a oferta de
alimentos à população.

� A aqüicultura permite o in-
cremento na produção de pei-
xes, crustáceos e moluscos sem
agredir o meio ambiente, além de
garantir emprego e renda para
um grande número de pessoas �
afirma Maria do Carmo Alves na
justificação do projeto.

Ela diz que esta prática não pre-
datória fornece proteínas de boa
qualidade a baixo custo.

Valadares diz que
alimentação é prerrogativa

reconhecida pela ONU

Projeto de Maria do
Carmo Alves está pronto

para exame na CAE

O senador Carlos
Patrocínio (PTB-TO)
saudou iniciativa da
Federação da Agri-
cultura do Estado do
Tocantins (Faet) de
implantação do pro-
jeto Investe Tocan-
tins, inspirado no In-
veste Brasil � progra-
ma federal feito em
parceria com a inici-
ativa privada para a
captação de investimentos es-
trangeiros �, que deverá propi-
ciar o surgimento de uma nova
etapa na vida econômica do
mais jovem estado da União. O
Investe Tocantins vai trabalhar
pela captação de investimentos
aos diversos segmentos da eco-
nomia, especialmente o primá-
rio � agricultura e pecuária �,
que predomina na região.

Segundo o senador, estão sen-
do feitas ações para mostrar ao
empresariado brasileiro e es-
trangeiro as potencialidades do
Tocantins. Modulado em uma
câmara integrada pelas federa-
ções estaduais, bem como pelas
secretarias de estado, o projeto
consolidará e disponibilizará em
um banco de dados todas as in-
formações necessárias aos em-
preendedores. Além de atuar
como uma agência de informa-
ção, responsável pelo fomento

Carlos Patrocínio destaca
projeto Investe Tocantins

de novas oportu-
nidades e novos
negócios, o proje-
to deverá desen-
volver linhas de
crédito de apoio às
iniciativas formali-
zadas dentro do
programa.

Patrocínio lem-
brou que, a despei-
to das dificuldades
de infra-estrutura

com que se defronta o Tocan-
tins, com menos de 13 anos de
existência, são significativos os
avanços econômicos registra-
dos, como a instalação da Zona
de Processamento de Exporta-
ção (ZPE).

� A ZPE do Tocantins só foi
autorizada pelo presidente Fer-
nando Henrique quando conse-
gui, com o decisivo apoio de meus
colegas do Congresso, a aprova-
ção da emenda modificando a
medida provisória que vedava a
criação de novas ZPEs, que, jun-
tamente com os distritos indus-
triais, são peças fundamentais na
geração de empregos e riquezas
� relatou Patrocínio.

Para o senador, o Investe To-
cantins será em breve �um im-
portante vetor de desenvolvi-
mento regional, gerando empre-
gos e multiplicando a riqueza do
estado�.

Projeto será vetor de
desenvolvimento

regional, diz Patrocínio

Está na Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE), em decisão
terminativa, projeto de lei do se-
nador Geraldo Melo (PSDB-RN)
que disciplina o fornecimento de
energia elétrica às glebas irrigadas
que façam parte de programas de
reforma agrária ou que tenham
área total de até dez hectares, de-
vidamente registradas no Minis-
tério da Agricultura. Pela propo-
sição, a tarifa ao produtor custa-
rá o preço pago pela empresa dis-
tribuidora à geradora ou à trans-
portadora, acrescida de 15%. A
matéria já foi aprovada pela Co-
missão de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ).

O projeto, segundo o senador,
visa assegurar condições de com-

Agricultura irrigada poderá ter benefício
petitividade à agricul-
tura irrigada, cujos
produtos devem con-
frontar-se no mercado
mundial com os de ou-
tros países produtores.

� A situação desi-
gual em relação a mui-
tos países, associada à
abertura do mercado
nacional, vem deter-
minando a perda de
espaço pelos nossos
agricultores dentro do próprio
mercado brasileiro � observou.

Para Geraldo Melo, as distribui-
doras de energia não têm do que
se queixar, mesmo porque a re-
dução da tarifa que está deixan-
do de ser comprada não pode ser

considerada uma
queda de receita.

� A maior perda
decorre da paralisa-
ção contínua das
atividades de irriga-
ção em virtude dos
elevados custos. Já a
tarifa especial para
unidades integradas
a projetos de refor-
ma agrária ou com
área até dez hectares

abre possibilidade de incorpora-
ção ao mercado de energia elétri-
ca de grande número de novos
consumidores, o que contribuirá
para aumentar o faturamento das
empresas distribuidoras � afir-
mou o senador.

Proposta de Melo abre
oportunidades para
produtos brasileiros
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Projetos de lei garantindo be-
nefícios e medidas de apoio a por-
tadores de deficiência e a gestan-
tes, crianças e idosos estão na
pauta da reunião desta quarta-fei-
ra da Comissão de Assuntos Soci-
ais (CAS), a partir das 9h. A mu-
lher chefe de família também é
contemplada. Projeto da senado-
ra Emilia Fernandes (PT-RS) pre-
vê reserva de recursos para finan-
ciamentos habitacionais destina-
dos exclusivamente a mulheres
responsáveis pelo sustento de fa-
miliares.

A CAS examinará ainda projeto
de autoria do senador Ramez Tebet
(PMDB-MS) que concede descon-
to no valor de passagens para mai-
ores de 60 anos. A proposta tem
parecer favorável do senador Gil-

CAE vota amanhã criação
de Renda da Cidadania

Programa garante benefício financeiro mensal, a partir de 2005, a todos
os brasileiros e a estrangeiros que residam no país há pelo menos cinco anos

vam Borges (PMDB-AP). Além dis-
so, a comissão apreciará projetos
que regulamentam as profissões de
astrólogo, artista circense e tec-
nólogo, além de um que cria o Con-
selho Regional de Medicina Veteri-
nária do Distrito Federal.

Outra proposta, de autoria do
senador Mauro Miranda (PMDB-
GO), é a que fixa os níveis máxi-
mos de intensidade para a emis-
são de radiação eletromagnética
por antenas das estações de tele-
fonia celular. O projeto proíbe a
instalação de antenas a menos de
cem metros de instituições hospi-
talares ou de educação infantil, e
obriga a afixação de modo visível
nos aparelhos individuais de avi-
so informando o grau de intensi-
dade da radiação que emitem.

Projetos ampliam direitos
de deficiente, criança e idoso

 CAS também vai examinar nesta quarta-feira projeto que beneficia em
programas habitacionais as mulheres chefes de família

Projeto de Eduardo Suplicy recebeu
substitutivo de Francelino Pereira

O projeto do senador Edu-
ardo Suplicy (PT-SP) que ins-
titui, a partir de 2005, a Ren-
da da Cidadania, deverá ser
analisado pela Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE)
amanhã, a partir das 10h. Na
última reunião da CAE, reali-
zada na quarta-feira da se-
mana passada, foi concedi-
da vista coletiva da matéria.
O relator do projeto, sena-
dor Francelino Pereira (PFL-
MG), apresentou substitutivo.

A Renda da Cidadania con-
siste em um benefício monetário
a ser repassado a todos os brasi-
leiros residentes no país e estran-
geiros que estejam há pelo menos
cinco anos no Brasil. Francelino
Pereira fez algumas alterações no
projeto, como, por exemplo, divi-
dir a implantação do programa
em etapas, a critério do Poder Exe-
cutivo, priorizando as camadas

mais necessitadas da população.
O relator também excluiu a obri-
gatoriedade de submeter a cria-
ção da Renda da Cidadania a um
referendo popular, que, na pro-
posta de Eduardo Suplicy, deve-
ria ocorrer durante as eleições
municipais de 2004.

A pauta de 23 itens da CAE in-
clui ainda análise do parecer do

senador José Agripino (PFL-RN)
favorável ao projeto do senador
Ricardo Santos (PSDB-ES) que
propõe um aumento no percen-
tual dos royalties e uma amplia-
ção das áreas favorecidas dos mu-
nicípios produtores de petróleo e
gás natural. Para aumentar o
percentual pago aos municípios,
o projeto reduz o percentual des-
tinado aos estados.

Deverá ser analisado na mesma
reunião parecer do senador Gil-
berto Mestrinho (PMDB-AM) fa-
vorável ao projeto do senador
Geraldo Melo (PSDB-RN) que cria
incentivo fiscal para estimular a
contratação de jovens e de pes-
soas com mais de 50 anos de ida-
de. O incentivo consiste em per-
mitir que as empresas deduzam
do Imposto de Renda metade do
valor líquido dos salários pagos
ao trabalhador beneficiado pelo
programa.

Ao comentar a determinação do
futuro governo do presidente elei-
to Luiz Inácio Lula da Silva de dar
prioridade ao combate à fome e à
miséria no país, a senadora Marina
Silva (PT-AC) destacou em Plená-
rio, na sexta-feira, as experiências
desenvolvidas na área pelo gover-
no do Acre, por meio do Progra-
ma Adjunto da Solidariedade, que,
na sua opinião, podem ser referên-
cia para as ações de combate à
pobreza.

Segundo a senadora, o progra-
ma desenvolve ações coerentes, em
conjunto com a sociedade, que
articulam políticas sociais colocan-
do os jovens e a educação em po-
sição de destaque. Marina deu es-
pecial importância ao Pré-Vestibu-
lar Solidário, voltado a jovens po-
bres que saem do segundo grau
sem recursos para se preparar
para entrar na faculdade.

No ano passado, informou Ma-
rina, 513 alunos se matricularam
no pré-vestibular, �com altíssimo
grau de aprovação� para ingresso
na faculdade. Este ano, continuou,
700 jovens estão no curso, que, de
acordo com o testemunho da se-
nadora, nada deixa a desejar com
relação aos chamados cursinhos.

� Quando eu fiz o vestibular, com

salário de doméstica, não tinha
como pagar cursinho. Nos concur-
sos públicos, os jovens do progra-
ma tiveram aprovação fantástica �
afirmou Marina.

SEGURANÇA ALIMENTAR
Por acreditar que o Programa

Fome Zero tem mobilizado as es-
peranças do povo, a senadora afir-
mou que a sociedade e �todos que,
inspirados por Betinho, lutaram
contra a fome estão convidados
para esse esforço nacional�. Para
Marina, a impossibilidade de uma
pessoa se alimentar é um dos mai-
ores sofrimentos pelos quais um
ser humano pode passar, daí �a im-
portância da idéia de Lula de fazer
com que os brasileiros possam fa-
zer três refeições por dia, na linha
de segurança alimentar defendida
pelo bispo dom Mauro Morelli�.

� O combate à fome não será
uma pasta isolada do governo, mas
um esforço transversal, do Minis-
tério da Agricultura ao da Integra-
ção Regional � disse ela.

MINISTÉRIO
Em aparte, o senador Pedro

Simon (PMDB-RS) afirmou que o
Brasil recebe com simpatia a notí-
cia de que Marina Silva irá ocupar
um ministério no governo Lula.

� Há unanimidade de que V. Exa.

sabe interpretar os anseios do
povo, pois se identifica com as ori-
gens de Lula. Seu caráter faz de V.
Exa. uma personalidade da maior
correção e pureza que pode haver
na vida pública. Onde estiver, o
Senado e o povo brasileiro estarão
batendo palmas � destacou Pedro
Simon.

Em resposta, Marina agradeceu
e disse que seu nome tem sido co-
gitado, mas as pastas do futuro go-
verno serão preenchidas �com o
critério de acertar e atender ao an-
seio de esperança do povo, enten-
dendo a necessidade de governa-
bilidade�.

Marina destaca ação no Acre contra miséria

Marina Silva elogiou o programa
Pré-Vestibular Solidário,

destinado a jovens pobres

O senador João
Alberto Souza (PMDB-
MA) pediu, em dis-
curso, o fim dos pro-
gramas de assisten-
cialismo dos indíge-
nas, ao defender a
adoção de �políticas
de auxílio e acompa-
nhamento que asse-
gurem aos índios des-
dobramentos positi-
vos para seu desen-
volvimento e auto-sustentação�.

Falar de índio no Brasil �sem-
pre foi um tabu�, segundo o sena-
dor. Ele lembrou que em 1537 o
papa Paulo III precisou intervir em
defesa dos indígenas contra as bar-
baridades praticadas pelos inva-
sores europeus, e disse que agora
é dever do Estado protegê-los e
dar-lhes condições de se torna-
rem independentes socioecono-
micamente.

Depois de salientar a dificul-
dade de se chegar a grupamentos
longínquos no interior do país,
João Alberto comentou que �o

caso dos índios é
ainda mais grave,
pois vivem em co-
munidades separa-
das e não têm ins-
trumentos para a
produção, dificul-
tando ainda mais
seu desenvolvimen-
to sustentável�.

Na avaliação do
parlamentar, a fome
entre a população in-

dígena é outro problema que deve
ser combatido.

João Alberto citou o Mapa da
Fome entre Povos Indígenas no
Brasil, elaborado em 1994 pela
Ação da Cidadania contra a Fome
e a Miséria, juntamente com ou-
tras ONGs, segundo o qual, em
51,5% das 557 terras indígenas do
país, 34,7% dos índios que vivem
nessas áreas passam fome.

� Eles precisam ter a fome sacia-
da, mas com a ruptura do assisten-
cialismo. É preciso recuperar a de-
cisão política de projetar esse povo
para o futuro � afirmou.

 João Alberto defende política
de auto-sustentação do índio

João Alberto Souza
pediu o fim do

assistencialismo
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Comissão examina defesa da língua portuguesa

A televisão a cabo, implantada
no Brasil em 1995, poderá ter um
representante no Conselho de
Comunicação Social. Projeto de lei
nesse sentido, do senador Romero
Jucá (PSDB-RR), tramita na Co-
missão de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ). Na justificação,
o senador observa que em 1991,
quando foi criado o conselho,
com representantes de todos os
setores de comunicação, ainda
não havia TV a cabo.

� Hoje existem no Brasil 266
operadoras e outras 168 em fase
de implantação, com mais de 3,5
milhões de assinantes. Nada mais
justo, portanto, que no conselho

Jucá propõe TV a cabo no
Conselho de Comunicação

O senador Carlos Patrocínio
(PTB-TO) apresentou projeto de
lei que atualiza o Código Penal
para combater a pirataria e a vio-
lação aos direitos autorais. A pro-
posta do senador, que está na
Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (CCJ), muda o arti-
go 184 do Código Penal e inclui o
armazenamento em computador
ou a microfilmagem de obra inte-
lectual, sem autorização do autor,
como violação de direitos auto-
rais, com penas de dois a quatro
anos de prisão e multa.

A outra alteração proposta por
Carlos Patrocínio, com as mes-
mas penas, inclui como crime a
transmissão por televisão a cabo,
sem autorização do autor, com
intenção de lucro, de qualquer
obra intelectual com autor reco-
nhecido.

Em sua justificação, o senador
Carlos Patrocínio diz que �a com-
pleta erradicação da pirataria é
bastante difícil, mas nosso ordena-
mento jurídico pode ser aperfei-
çoado com vistas a inibir tanto
quanto possível a citada indústria
de falsificação das obras intelec-
tuais, como é o caso das editoras
fantasmas, gravadoras e empre-
sas que lançam obras piratas�.Simon presta homenagem ao

ex-deputado Siegfried Heuser

tenha assento um representante
do setor de TV a cabo � diz Jucá.

O Conselho de Comunicação
Social, órgão auxiliar do Congres-
so Nacional, foi criado em 30 de
dezembro de 1991. No artigo 4º, a
lei que o criou estabeleceu a se-
guinte composição: um represen-
tante das empresas de rádio, um
das empresas de televisão (aberta),
um da imprensa escrita, um enge-
nheiro com notórios conhecimen-
tos de comunicação social, um re-
presentante da categoria dos jor-
nalistas, um dos radialistas, um dos
artistas, um dos profissionais de
cinema e vídeo e cinco represen-
tantes da sociedade civil.

O Conselho de Comunicação Social, criado em 1991 e instalado
em 2002, é órgão auxiliar do Congresso Nacional

O senador Pedro Simon
(PMDB-RS) homenageou na
sexta-feira a memória do políti-
co gaúcho Siegfried Emanuel
Heuser, falecido há 16 anos. Para
o senador, Heuser, um dos fun-
dadores do Movimento Demo-
crático Brasileiro (MDB), �foi um
homem público de grande sen-
so de liderança, de organização
e dono de um caráter íntegro�.

Simon informou que Heuser,
formado em Economia e Conta-
bilidade, iniciou a carreira polí-
tica em 1950, quando se elegeu
deputado estadual pelo Partido
Trabalhista Brasileiro (PTB), sen-
do reeleito em 1958. Um ano de-
pois, observou, foi nomeado se-
cretário da Fazenda no governo
Leonel Brizola.

Para Simon, Siegfried Heuser

fez uma gestão séria e competen-
te, e entre as ações mais expres-
sivas destacou três: emissão dos
papéis conhecidos como brizo-
letas, que foram eficientes para
desafogar o Tesouro do proble-
ma de caixa; emissão de apólices
da dívida pública sob melhores
condições; e criação da Caixa
Econômica Estadual.

� Em 1969, Heuser foi cassado
pelo regime militar. Recuperados
os seus direitos políticos, em
1982, retorna à vida pública como
deputado federal. Na Câmara,
além da pregação prioritária em
favor de uma Assembléia Nacio-
nal Constituinte, defendeu uma
reforma tributária que restabele-
cesse aos estados e municípios
sua autonomia política, adminis-
trativa e financeira.

Pedro Simon lembra que Siegfried Heuser �foi um homem público
de grande senso de liderança e dono de um caráter íntegro�

Entre os itens da
pauta que a Comis-
são de Educação
(CE) vai examinar
em sua reunião de
amanhã está o subs-
titutivo do senador
Amir Lando (PMDB-
RO) a projeto da
Câmara que trata da
proteção e defesa da
língua portuguesa.
De acordo com o
projeto, toda pala-
vra ou expressão
escrita em língua
estrangeira destinada ao conhe-
cimento público virá acompanha-
da do termo correspondente em
português.

Na ultima quarta-feira, a CE re-
alizou audiência pública sobre a
matéria, ocasião em que a comu-

nidade científica mostrou-se sa-
tisfeita com os aperfeiçoamentos
introduzidos pelo substitutivo ao
texto original da proposta. Um dos
convidados, o professor Evanildo
Bechara, da Academia Brasileira
de Letras (ABL), disse que o tra-

balho de Amir Lando �desbastou
os excessos, as arestas e os desvi-
os em relação à vida da lingua-
gem e das línguas�.

FESTIVAL DE CINEMA
Projeto terminativo do sena-

dor Lúcio Alcântara (PSDB-CE)
que estende aos promotores de
mostras e festivais audiovisuais
o incentivo fiscal previsto na lei
que instituiu o Programa Nacio-
nal de Apoio à Cultura (Pronac)
também será examinado pela co-
missão.

O relator da matéria, senador
Ricardo Santos (PSDB-ES), reco-
menda o voto favorável. Ele de-
fende o incentivo fiscal aos pa-
trocinadores de mostras e festi-
vais audiovisuais argumentando
que esses eventos �são funda-
mentais para a divulgação de fil-
mes e o desenvolvimento da in-

dústria cinematográfica�.
VESTIBULAR

A comissão deve analisar, em
caráter terminativo, projeto de lei
do senador Carlos Bezerra (PMDB-
MT) que estabelece a obrigatorie-
dade de os editais dos vestibula-
res indicarem se os cursos são
reconhecidos e se as instituições
de ensino estão credenciadas de
acordo com as normas da Lei de
Diretrizes e Bases da Educação
(LDB). O relator, senador José
Jorge (PFL-PE), apresentou subs-
titutivo à proposta, exigindo que
esses dados constem também da
publicidade impressa dos proces-
sos de seleção.

Na pauta da Comissão de Edu-
cação há ainda 21 projetos de de-
creto legislativo sobre autoriza-
ções para execução de serviços
de radiodifusão.

Substitutivo de Amir Lando foi elogiado em
audiência pública na semana passada

Substitutivo a projeto da Câmara prevê que palavra estrangeira seja acompanhada de correspondente em português
quando destinada ao conhecimento público. Na pauta da CE também está proposta de apoio a festival de cinema

Patrocínio quer
ampliar combate

à pirataria

Jo
sé

 C
ruz

Jo
sé

 C
ruz

Fo
to 

de
 a

rqu
ivo

Má
rci

a 
Ka

lum
e



BRASÍLIA, SEGUNDA-FEIRA, 9 DE DEZEMBRO DE 2002 7JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO

Ao registrar o Dia
Internacional da Não
Violência Contra a
Mulher, instituído em
25 de novembro de
1981, a senadora Emi-
lia Fernandes (PT-RS)
disse que a data é re-
ferência mundial de
reflexão sobre as for-
mas de opressão im-
postas às mulheres e
sobre os esforços de-
senvolvidos pelos países para
superá-las. Nesse sentido, ela des-
tacou o �Plano de Igualdade�, o
conjunto de medidas do governo
de Luiz Inácio Lula da Silva elabo-
rado com vistas a fortalecer a eqüi-
dade entre homens e mulheres.

� Temas como combate à vio-
lência doméstica, preconceito e
desigualdade no mercado de tra-
balho e atenção à saúde da mu-
lher estão entre as principais ques-
tões contempladas pelo progra-
ma do governo eleito � afirmou.

Entre as medidas a serem con-
cretizadas pelo próximo presiden-
te, Emilia ressaltou o fortaleci-
mento da Secretaria de Estado da

A senadora Emilia Fernandes
defendeu a discussão de questões
relacionadas ao direito da mulher
nos esforços pelo fortalecimento
do Mercosul. Parlamentares bra-
sileiras participaram, nos últimos
dias 22 e 23 de novembro, do En-
contro de Legisladoras do Merco-
sul, ocorrido em Buenos Aires.

Emilia, uma das convidadas ao
evento, não pôde comparecer,
mas estendeu o convite recebi-
do às deputadas Almerinda de
Carvalho (PPB-RJ), Luci Choina-
chki (PT-SC) e Vanessa Grazzio-
tin (PCdoB-AM), além da sena-
dora eleita pelo estado de Mato
Grosso, Serys Marly Slhessa-
renko (PT).

Esse grupo juntou-se às delega-
ções da Argentina, Paraguai, Uru-
guai e Bolívia e participou das dis-
cussões sobre cidadania e repre-
sentação pública da mulher. As
conclusões do evento serão distri-
buídas às deputadas e senadoras.

O senador Carlos Bezerra
(PMDB-MT) saudou o Dia In-
ternacional de Solidariedade
ao Povo Palestino, ocorrido
em 29 de novembro. O parla-
mentar aproveitou a data para
fazer um balanço da situação
dos palestinos no Oriente
Médio. Segundo ele, mesmo
com todas as tentativas de
acordos de paz entre palesti-
nos e judeus, o cenário na
região é sombrio e pessimis-
ta. O senador ressaltou os es-
forços da diplomacia brasilei-
ra por uma solução pacífica.

� Sucessivos pronuncia-
mentos do Ministério das Re-
lações Exteriores confirmam
nosso compromisso com os
legítimos direitos dos palesti-
nos � afirmou. Para o sena-
dor, a posição brasileira não
é adotada por outros países,
como Estados Unidos e o his-
tórico inimigo da causa pales-
tina, Israel.

Bezerra citou o depoimen-
to dado pelo embaixador da
Delegação Especial Palestina
no Brasil, Musa Amer Odeh,
ao jornal Folha de S. Paulo.
O diplomata afirmou que
�devido à ocupação militar
opressora da Palestina, com
assassinatos de inocentes, es-
casseiam os advogados da paz
e da cooperação�. O senador
citou também o historiador
Walid Khalidi, que, em recen-
te palestra, balizou a defesa
do povo palestino. Walid re-
capitulou as agressões sofri-
das durante o século 20, a
hostilidade da colonização is-
raelense em terras palestinas
e a posição belicosa dos atu-
ais governos norte america-
no e israelense.

29 DE NOVEMBRO
O Dia de Solidariedade ao

Povo Palestino foi criado há
25 anos, em assembléia ge-
ral da ONU. A escolha do dia
29 de novembro não foi ale-
atória. Nesse dia, no ano de
1947, as Nações Unidas ado-
taram a Resolução da Parti-
lha. Foi uma tentativa de so-
lucionar os conflitos na re-
gião, propondo a divisão da
Palestina em dois Estados
soberanos. Mas só o Estado
de Israel foi criado, e ao
povo palestino foi negado o
direito à soberania.

Bezerra saúda
dia dedicado ao
povo palestino

Por ocasião do Dia Mundial de
Luta Contra a Aids, comemorado
anualmente em 1º de dezembro, o
senador Lúcio Alcântara (PSDB-
CE) fez um apelo ao próximo go-
verno para que não afrouxe a vi-
gilância nem permita um retroces-
so no combate à doença.

De acordo com o senador, na
década de 80, quando os primei-
ros casos de Aids foram desco-
bertos, organismos internacionais
previam que o Brasil teria, no ano
2000, um milhão e 200 mil pessoas
infectadas pelo HIV. No entanto,
conforme Alcântara, por conta
dos esforços de ONGs, de orga-
nizações comunitárias e do Mi-
nistério da
Saúde (MS),
hoje o núme-
ro de brasi-
leiros soro-
positivos é
de 600 mil.

Alcântara
d e s t a c o u ,
ainda, que a
política atual
da Coorde-
nação Nacio-
nal de DST/
Aids, do MS, é elogiada mundial-
mente pela distribuição gratuita
de medicamentos retrovirais aos
portadores de HIV. Com isso, de
1996 a 2000, houve uma redução
de 66% da mortalidade entre so-
ropositivos, além de se ter evita-
do em 358 mil o número de
internações por conta de doen-
ças oportunistas, como tubercu-
lose. De acordo com o senador,
em razão desses resultados, esti-
ma-se que o MS tenha economi-
zado mais de 1 bilhão de dólares.

A política dos genéricos também
foi citada pelo senador como um
ponto positivo no combate à Aids
no Brasil. Devido à produção do-
méstica de medicamentos retro-
virais, o custo do tratamento por
doente no Brasil é de três a qua-
tro vezes inferior ao dos Estados
Unidos.

Ainda segundo Alcântara, o 1º
de dezembro foi instituído pela
Organização das Nações Unidas,
em 1987, para reforçar a solidari-
edade e a compreensão com as
pessoas infectadas pelo HIV. No
Brasil, a data é comemorada des-
de 1988. Na opinião do senador, o
dia representa também a renova-
ção dos compromissos de luta
contra a doença, além de levar a
uma reflexão sobre a ameaça re-
presentada pela enfermidade.

Emilia denuncia aumento
da violência contra mulher
Senadora destaca �Plano de Igualdade� proposto por Lula, que prevê

medidas como o combate ao preconceito no mercado de trabalho

Mulher, vinculada
diretamente à Presi-
dência da República
e com recursos ins-
titucionais e orça-
mentários que pos-
sibilitarão a condu-
ção de políticas pú-
blicas que garantam
maior igualdade en-
tre homens e mu-
lheres.

Na opinião da
parlamentar, são urgentes ações
que reduzam os índices de agres-
sões contra as mulheres brasilei-
ras. Os números dos casos de vio-
lência nas relações de casal, con-
forme disse, são tão significativos
que assumem caráter endêmico.

� No Brasil, a cada quatro mi-
nutos uma mulher é agredida;
70% da violência é praticada den-
tro dos lares; 63% das vítimas no
espaço doméstico são mulheres;
e 65% das agressões são pratica-
das pelos integrantes do próprio
núcleo familiar, sendo que mari-
dos e companheiros respondem
por 70% dos casos � informou a
senadora.

O senador Mauro Miranda
(PMDB-GO) considerou �estarre-
cedores� os dados divulgados
pela Organização das Nações Uni-
das (ONU) para o combate à Aids,
segundo os quais, dos 42 milhões
de pessoas infectadas pelo vírus
HIV no mundo, a metade � 21 mi-
lhões � são mulheres na faixa
etária de 23 a 34 anos. No Brasil,
com estimativa de 600 mil pesso-
as portadoras do vírus HIV, o ín-
dice de proporção de contami-
nação entre homens e mulheres
também está no patamar de um
por um, observou.

� São números estarrecedores,
difíceis de engolir se levarmos em
consideração o crescimento do
poder de informação das pessoas
em um mundo globalizado. Mas a
ignorância e a falta de respeito ao
ser humano estão fazendo dessa
uma luta desigual. Somente isso ex-
plica o fato de a Aids ter deixado
de ser uma enfermidade meramen-
te de homossexuais, como era co-
nhecida na década de 80, para pas-

Encontro reúne
legisladoras
do Mercosul

Dados sobre Aids são �estarrecedores�, diz Mauro
sar a atingir, em sua
maioria, as mulheres
casadas, pobres, mono-
gâmicas e com apenas
o primeiro grau com-
pleto � afirmou.

O trabalho contra a
Aids, argumentou o
senador, precisa ser
estratégico e ininter-
rupto, devendo se es-
tabelecer como prio-
ridade número um
de qualquer governo, até mes-
mo em pé de igualdade com o
programa contra a fome.

Para ele, as campanhas edu-
cativas e as ações das autorida-
des devem ser cada vez mais
contundentes para combater a
doença e deve haver mecanis-
mos que diminuam o sofrimen-
to de quem está contaminado.

Por isso, o senador pediu
atenção especial para projeto
de sua autoria, tramitando na
Comissão de Assuntos Sociais
(CAS), que assegura a distribui-

ção de leite em pó
para os filhos de
mães portadoras
do vírus HIV. Mau-
ro lembrou, na de-
fesa de sua propo-
sição, que por re-
comendação médi-
ca as mães doentes
de Aids jamais po-
deriam amamentar
os bebês, sob o ris-
co de infectá-los.

� Infelizmente, a falta de in-
formação e de recurso muitas
vezes não deixam outra saída
para as mães contaminadas �
disse.

O senador citou pesquisa
comprovando que Goiânia é a
capital brasileira onde os jovens
menos fazem uso do preservati-
vo em suas relações sexuais. Se-
gundo Mauro Miranda, 74,3%
dos jovens que residem em
Goiânia ignoram a forma segura
de se relacionar com os parcei-
ros ou parceiras.

Alcântara pede
continuidade de

política preventiva

�No Brasil, a cada 4
minutos uma mulher é
agredida�, diz Emilia

Para Mauro Miranda,
combate à Aids merece
tratamento estratégico

Alcântara destaca
avanços obtidos pelo
Ministério da Saúde
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A sessão de sexta-feira do Senado Federal foi presidida pelos senadores  Edison Lobão e Nabor Júnior

O senador Romero Jucá (PSDB-
RR) disse na sexta-feira que os ser-
vidores públicos tiveram aumentos
consideráveis ao longo dos oito
anos do governo Fernando Henri-
que Cardoso e que não são verda-
deiras as declarações atribuídas ao
presidente eleito, Luiz Inácio Lula
da Silva, de que os servidores públi-
cos ficaram sem nenhum reajuste
salarial nesse período.

Ao comentar um editorial da edi-
ção de 27 de novembro do jornal O
Estado de S. Paulo, intitulado �O
teorema indemonstrável de Lula�,
Jucá ressaltou que as despesas da
União com a folha de pagamentos,
do início do atual governo até 2002,
tiveram um aumento de 94,16%.

Esse reajuste, afirmou, não foi
proveniente de aumento do núme-
ro de funcionários públicos, mas da
implantação de planos de carreira
que resultaram em consideráveis re-

A Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cida-
dania deve analisar ain-
da este ano projeto do
senador Carlos Bezer-
ra (PMDB-MT) que
fixa o prazo máximo de
dez anos para que o ex-
servidor federal demi-
tido de cargo em co-
missão � por ter come-
tido crime contra a ad-
ministração pública, improbidade
administrativa, corrupção, lesão aos
cofres públicos e dilapidação do

A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) vai ana-
lisar projeto de lei de autoria do
senador Luiz Otávio (PMDB-PA)
obrigando a devolução, aos can-
didatos, de taxa de inscrição em
concursos públicos, promovidos
pela administração pública direta
ou indireta dos três Poderes,
quando forem anulados ou não
concluídos. Pela proposta, o pra-
zo máximo para devolução é de
30 dias, a partir da data da revo-
gação do concurso.

O projeto tramita com parecer
favorável do senador Reginaldo
Duarte (PSDB-CE). Para o relator,
é necessário que uma lei específi-

O presidente do Senado, Ramez
Tebet, promulgou na sexta-feira
lei que reestrutura as carreiras
dos auditores do Tesouro Nacio-
nal e dos auditores fiscais da Pre-
vidência Social e do Trabalho. A
carreira de auditoria do Tesouro
Nacional passa a chamar-se Audi-
toria da Receita Federal.

Em comum entre as três carrei-
ras, o plano determina que o in-
gresso nelas se dará por concur-
so público, com exigência de cur-
so superior, e que o desenvolvi-
mento do servidor nas carreiras

Em discurso na sex-
ta-feira, o senador Mo-
reira Mendes (PFL-RO)
relacionou uma série
de denúncias e acusa-
ções contra o ex-gover-
nador de Rondônia e
senador eleito Valdir
Raupp (PMDB), afir-
mando que o fazia para
que os senadores da
próxima legislatura to-
massem consciência de tais fatos e
pudessem adotar as providências
que o Código de Ética e Decoro Par-
lamentar exige.

� Esta Casa receberá, com um
mandato de oito anos, uma pessoa
na qual eu quero que os senhores
prestem muita atenção. Enquanto
homem público, ele tem marcado
sua trajetória com ações nada
elogiáveis � disse Moreira.

O senador, cujo mandato se en-
cerra em 31 de janeiro, leu sentença
de 12 de setembro último na qual
Raupp é condenado pelo Juízo Cri-
minal a seis anos de reclusão, como
incurso duas vezes em crime de
peculato, além de dias-multa e per-
da de cargo ou função pública. E
pediu aos demais senadores que
não permitam que o Senado sirva
de �refúgio para um malfeitor�.

Moreira Mendes referiu-se ainda
a atos de Raupp em benefício de
colaboradores de sua campanha

Jucá: governo FHC deu reajustes a servidores
Para o senador, não é verdadeira a afirmação atribuída a Lula de que os funcionários teriam ficado oito anos sem

correção salarial. Carreiras típicas de Estado foram valorizadas, beneficiando 90% do funcionalismo federal, garantiu

ajustes salariais para os servidores.
Romero Jucá observou que o atu-

al governo não fez a opção de con-
ceder reajustes salariais de forma
linear para todos os servidores. Pre-
feriu, até para valorizar as funções
típicas de Estado, promover reajus-
tes para determinadas carreiras,
corrigindo uma distorção que vinha
se verificando no setor público, no
qual as categorias de auxiliares e as

de nível médio ganhavam proventos
acima dos níveis de mercado, en-
quanto as carreiras mais especia-
lizadas, de nível superior, situavam-
se abaixo dos níveis de mercado.

Com base na política de promo-
ção das carreiras típicas de Estado,
observou Jucá, os delegados da Po-
lícia Federal tiveram reajustes sala-
riais de 694% nos últimos sete anos.
Nesse período, lembrou, várias ou-
tras categorias especializadas obtive-
ram consideráveis reajustes, como
diplomatas (394%), especialistas em
informação (372,8%) e ainda os
professores universitários, que tive-
ram reajustes entre 60 e 102% em
sete anos, �mesmo não constituin-
do uma carreira típica de Estado�.

Segundo Jucá, os reajustes salari-
ais concedidos pelo atual governo
às diversas categorias típicas de Es-
tado beneficiaram 90% do funcio-
nalismo público federal.

patrimônio nacional
� possa exercer no-
vo cargo público.

Na justificação do
projeto, Carlos Bezer-
ra argumentou que o
Estatuto dos Servido-
res Públicos Civis da
União, ao não fixar o
prazo para que o ser-
vidor possa retornar
a exercer um cargo

público, mesmo tendo cometido in-
frações, incorre em flagrante
inconstitucionalidade, porque a

Constituição, �em seu notável catá-
logo de direitos e garantias indivi-
duais, proscreve penas de caráter
perpétuo�.

O senador propôs o prazo de dez
anos por analogia com a pena máxi-
ma fixada na chamada Lei da Im-
probidade Administrativa, segundo
a qual, contado esse tempo, profis-
sionais ou empresas que tenham
cometido atos de improbidade que
importem enriquecimento ilícito fi-
cam aptos a contratar com o poder
público, receber benefícios, incenti-
vos fiscais ou creditícios.

Punição a funcionário pode ter prazo fixado

Projeto exige devolução de taxa de concurso anulado
ca disponha sobre
ressarcimento de ta-
xas de concurso não
efetivado, quando is-
so deveria ser auto-
mático em relações
contratuais de qual-
quer tipo, como é o
caso de concursos
públicos. �Não é ad-
missível que o Esta-
do seja tão rigoroso
na hora de receber tributos e tão
leniente no momento de honrar
seu compromissos�, diz o senador
no relatório.

Em sua justificação, Luiz Otávio
argumenta que a anulação ou não

conclusão de um
concurso público é
sempre frustrante
para os que deposi-
tam sua esperança
nessa modalidade
democrática de a-
cesso a cargos e em-
pregos públicos.

O projeto tramita
em caráter termina-
tivo, ou seja, dispen-

sa votação no Plenário do Sena-
do, se não houver recurso de um
décimo dos senadores no prazo
de cinco dias úteis. Nesse caso, o
projeto  segue diretamente para a
Câmara dos Deputados.

eleitoral ao governo
de Rondônia e deci-
sões danosas ao Ban-
co do Estado adota-
das pelo senador e-
leito quando era go-
vernador, em 1995.
Citou �escândalos e
mazelas administra-
tivas� ocorridas nos
quatro anos do go-
verno de Raupp e

afirmou que o parecer prévio do
Tribunal de Contas do estado foi
desfavorável às contas do governa-
dor nos exercícios de 1998 e 1999.

� Observem o panorama de in-
sensatez e delinqüência que dese-
nhou esse governo. Foram surrupia-
dos recursos das nossas crianças,
dos doentes, do meio ambiente, da
energia elétrica e das estradas �
advertiu o senador.

 Moreira citou falhas da legislação
que, em sua opinião, franqueiam �o
acesso de ímprobos administrado-
res, de delinqüentes gestores aos
cargos que entenderem postular�.

� Um mandato de senador não
pode acobertar tanta iniqüidade.
Contudo, se esta Casa não velar ri-
gorosamente, como tem feito, nos
descaminhos do tráfico de influên-
cia, todo o trajeto que já foi andado
para fazer cair sobre essa pessoa a
pesada mão da Justiça poderá se
quedar ineficaz � frisou.

Moreira faz denúncias contra
senador eleito por Rondônia

Romero Jucá observa que folha
de pagamentos aumentou pela

implantação de planos de carreira

Tebet promulga plano de
carreira dos auditores

Lei promulgada por Ramez
Tebet reestrutura as

carreiras dos auditores

ocorrerá por progressão funcio-
nal e promoção.

Moreira Mendes: alerta
ao Senado contra

ex-governador de Rondônia
Luiz Otávio quer

proteger candidatos
a cargos públicos

Para Carlos Bezerra,
Estatuto do Servidor

contraria Constituição
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